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CREDIMOVEIS NOVOLAR LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracao: 01/06/1997 a 30/06/1997

APOS LANCAMENTO NAO HA QUE SE FALAR EM DECADENCIA.
Para os valores recorridos, ndo ha o que se da procedéncia ao instituto da
prescricdo, visto que os valores ja se encontram inscritos, e ainda em curso seu
contencioso administrativo, conforme Art. 174 do CTN.

VALORES COM COMPENSAGAO HOMOLOGADAS ATRAVES DE
DESPACHO DECISORIO, EXTINGUEM O CREDITO TRIBUTARIO.

A Compensacdo é uma das formas de extingdo do crédito tributario
regularmente constituido, que esta prevista no Art. 156, Inc. Il do CTN.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a

preliminar de prescricdo/decadéncia e, no mérito, em dar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Paulo Régis Venter - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Carlos Delson Santiago - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carlos Delson Santiago

(Relator), Mariel Orsi Gameiro, Anna Dolores Barros de Oliveira S& Malta, e Paulo Régis
Venter (Presidente).

Relatorio
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 Período de apuração: 01/06/1997 a 30/06/1997
 APÓS LANÇAMENTO NÃO HÁ QUE SE FALAR EM DECADÊNCIA.
 Para os valores recorridos, não há o que se dá procedência ao instituto da
 prescrição, visto que os valores já se encontram inscritos, e ainda em curso seu
 contencioso administrativo, conforme Art. 174 do CTN.
 VALORES COM COMPENSAÇÃO HOMOLOGADAS ATRAVÉS DE DESPACHO DECISÓRIO, EXTINGUEM O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
 A Compensação é uma das formas de extinção do crédito tributário regularmente constituído, que está prevista no Art. 156, Inc. II do CTN.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de prescrição/decadência e, no mérito, em dar provimento ao recurso voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Régis Venter - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Delson Santiago - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carlos Delson Santiago (Relator), Mariel Orsi Gameiro, Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta, e Paulo Régis Venter (Presidente).
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra o Acórdão nº 11-61.256 - 2ª Turma da DRJ/REC, da sessão realizada em 26/11/2018, quando a turma acordou, por unanimidade de votos, julgar Parcialmente Procedente a impugnação.
Por bem descrever os fatos, adoto relatório proferido na decisão de primeira instância:
Trata-se de impugnação, fl. 02/03, apresentada pela contribuinte em epígrafe em relação ao auto de infração de fls. 06/11, por meio do qual são cobrados os valores originais de R$ 7.437,34, R$ 6.304,12 e R$ 5.531,35, atinentes à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS devida pelo estabelecimento da contribuinte acima identificada, cadastrado perante o CNPJ sob o nº 09.930.165/0031/52, em relação aos períodos de apuração de abril, maio e junho de 1997, respectivamente. Sobre os montantes autuado são exigidos juros de mora e multa de ofício de 75%.
2. Segundo se verifica às fls. 06/11, as exigências acima foram instauradas a partir de auditoria interna realizada nas Declarações de Contribuições e Tributos Federais � DCTF, em virtude da não-confirmação, nos sistemas informatizados da então Secretaria da Receita Federal, dos pagamentos vinculados nesta Declaração aos débitos acima listados.
3. Em face da autuação, a contribuinte interpôs sobredita impugnação, por intermédio da qual alega erro no preenchimento da DCTF, pois, embora nesta Declaração os valores devidos da COFINS aqui tratados hajam sido corretamente informados, nela constou que tais importâncias teriam sido pagas, quando, na realidade, teriam sido compensadas no processo administrativo nº 10480.003598/97-10.
4. Apresentou a recorrente, dentre outros documentos, cópias de pedidos de compensação da COFINS concernentes aos meses de abril e maio de 1997 (fls. 25, 27, 29 e 31).
5. A Unidade de Origem, antes de remeter os correntes autos a esta DRJ, decidiu rever de ofício o lançamento, cancelando a cobrança dos débitos da COFINS dos meses de abril e maio de 1997, que entendeu extintos por compensação, exatamente como alegado pela impugnante; no entanto, foi mantida a exigência do débito da COFINS do mês de junho de 1997, pois não encontrados �registros nos sistemas de controle da efetivação de sua compensação nem o contribuinte apresentou qualquer documento ou pedido que respaldasse a compensação realizada� (fls.44/45).
6. Cientificado da revisão do lançamento nos termos acima, o sujeito passivo protocolizou a petição de fls. 63/64, pela qual articula que a COFINS de junho/97 aqui tratada teria sido objeto de compensação �nos autos do Processo Administrativo nº 10480.003097/97-16 através do Protocolo nº 10480.007837/97-01�, o que pretende demonstrar pelos documentos de fls. 67/68. Além disto, alegou que estaria prescrito o direito à cobrança do débito da COFINS de junho de 1997.
7. Mediante consulta aos sistemas COMPROT e PROFISC (fls. 72/74), verificou-se, inicialmente, que o processo administrativo nº 10480.007837/97-01 foi juntado ao de nº 10480.003097/97-16 e que, neste segundo processo administrativo, foi extinto débito da COFINS do período de apuração de junho de 97, no valor originário de R$ 12.082,78.
8. Dado o que consta acima, com base no art. 18, do Decreto nº 70.235/72, foi determinada a realização de diligência, fls. 75/76, para que fosse verificado, nos autos do processo administrativo nº 10480.003097/97-16, se a contribuinte realmente apresentou pedido de compensação do débito da COFINS do mês de junho de 1997, devido no valor de R$ 5.531,35 pelo estabelecimento da contribuinte cadastrado no CNPJ sob o nº 09.930.165/0031-52, e, na hipótese afirmativa, se a compensação deste débito foi, ou não, deferida e, ainda, se o débito está, ou não, incluído no montante de R$ 12.082,78 compensado a título de COFINS de junho de 1997 em supracitado processo administrativo.
9. A diligência solicitada foi realizada pela Unidade de Origem, que, após anexar aos presentes autos os documentos de fls. 78/725, elaborou a informação de fls. 726/727, a qual, em resumo, conclui que: (i) �O contribuinte apresentou pedido de compensação do débito de COFINS do PA 06/97, no valor de R$ 5.531,35, relativo à filial nº 09.930.165/0031-52, mas tacitamente o excluiu ao não relacioná-lo na listagem de débitos objeto da compensação�; e (ii) o débito acima �não se encontra incluído no montante de R$ 12.082,78 compensado a título de COFINS do PA 06/97�.
10. Quanto ao resultado da diligência, a contribuinte se pronunciou por meio da petição de fls. 734/736, em que alega, inicialmente, ser absurda a alegação de que teria desistido tacitamente da compensação, pois �em nenhum momento houve desistência do pedido de compensação�.
11. Adiante, reitera que a cobrança do débito discutida estaria extinta, pois passados mais de cinco anos sem que a RFB se pronunciasse sobre o pedido de compensação e, além disto, porque a exigência estaria prescrita, aos moldes do art. 174, do CTN.
12. Noutra linha de argumentação, aduz que, como a DCTF fora entregue antes da MP 135/2003, seria necessária a realização de lançamento para exigência da contribuição compensada, o que ainda não havia sido providenciado. Apresentou diversas decisões e manifestações da RFB para respaldar sua assertiva e tece considerações a respeito da obrigatoriedade de reconhecimento, inclusive de ofício, da decadência.
13. Em face de todo o exposto, requereu o cancelamento do Auto de Infração.
É o relatório.
A impugnante foi cientificada da decisão em 26/02/2019 (fl. 689), tendo a recorrente protocolado recurso voluntário em 08/03/2019. 
No recurso protocolado, argumentou o seguinte: �(...) porquanto em nenhum momento a Recorrente teria desistido da compensação do pretenso crédito tributário aqui em discussão, nem de forma expressa, tampouco de forma tácita. ISTO É FATO!�.

 (documento assinado digitalmente)
Conselheiro, Carlos Delson Santiago, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende os requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
O recorrente preliminarmente arguiu prescrição e decadência, como sendo um único instituto, para os valores recorridos, no entanto, não há o que se dá procedência a estes institutos, visto que os valores já se encontram inscritos, e ainda em curso seu contencioso administrativo, conforme Art. 174 do CTN, in verbis:

�Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I � pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005)
II � pelo protesto judicial;
III � por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
IV � por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.�


Superada a preliminar arguida, passaremos a análise do mérito.
Em relação ao valor remanescente discutido neste processo R$ 5.531,35 referente ao cofins competência 06/97, consta as folhas 1.368 a 1.370, do Processo nº Processo n° 10480.003097/97-16, Informação Fiscal Homologando a compensação do valor aqui discutido. E também, com base nesta Informação Fiscal, consta as folhas 1.371 a 1.372, Despacho Decisório homologando integralmente, na forma do Art. 74 da Lei nº 9.430/96, o mesmo valor aqui discutido. Segue abaixo cópia do referido despacho:


CONCLUSÃO
Pelos argumentos colacionados acima, conheço do recurso, Rejeito a preliminar de prescrição/decadência e, no mérito, Voto em Dar Provimento ao Recurso Voluntário.

(documento assinado digitalmente)
Carlos Delson Santiago 
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Trata-se de recurso voluntario interposto contra o Acordao n® 11-61.256 - 22
Turma da DRJ/REC, da sessédo realizada em 26/11/2018, quando a turma acordou, por
unanimidade de votos, julgar Parcialmente Procedente a impugnacao.

Por bem descrever os fatos, adoto relatério proferido na decisdo de primeira
instancia:

Trata-se de impugnacdo, fl. 02/03, apresentada pela contribuinte em epigrafe em
relacdo ao auto de infracdo de fls. 06/11, por meio do qual sdo cobrados os valores
originais de R$ 7.437,34, R$ 6.304,12 e R$ 5.531,35, atinentes a Contribuigdo para o
Financiamento da Seguridade Social - COFINS devida pelo estabelecimento da
contribuinte acima identificada, cadastrado perante o CNPJ sob o n°
09.930.165/0031/52, em relagdo aos periodos de apuragdo de abril, maio e junho de
1997, respectivamente. Sobre 0s montantes autuado sdo exigidos juros de mora e
multa de oficio de 75%.

2. Segundo se verifica as fls. 06/11, as exigéncias acima foram instauradas a partir de
auditoria interna realizada nas Declaragdes de Contribuicdes e Tributos Federais —
DCTF, em virtude da ndo-confirmagdo, nos sistemas informatizados da entéo
Secretaria da Receita Federal, dos pagamentos vinculados nesta Declaracdo aos
débitos acima listados.

3. Em face da autuacéo, a contribuinte interpds sobredita impugnagao, por intermédio
da qual alega erro no preenchimento da DCTF, pois, embora nesta Declaracdo os
valores devidos da COFINS aqui tratados hajam sido corretamente informados, nela
constou que tais importancias teriam sido pagas, quando, na realidade, teriam sido
compensadas no processo administrativo n® 10480.003598/97-10.

4. Apresentou a recorrente, dentre outros documentos, clpias de pedidos de
compensagdo da COFINS concernentes aos meses de abril e maio de 1997 (fls. 25, 27,
29 e 31).

5. A Unidade de Origem, antes de remeter os correntes autos a esta DRJ, decidiu rever
de oficio o lancamento, cancelando a cobranca dos débitos da COFINS dos meses de
abril e maio de 1997, que entendeu extintos por compensacdo, exatamente como
alegado pela impugnante; no entanto, foi mantida a exigéncia do débito da COFINS
do més de junho de 1997, pois ndo encontrados “registros nos sistemas de controle da
efetivacdo de sua compensagdo nem o contribuinte apresentou qualquer documento ou
pedido que respaldasse a compensacio realizada” (f1s.44/45).

6. Cientificado da revisdo do lancamento nos termos acima, 0 sujeito passivo
protocolizou a peticao de fls. 63/64, pela qual articula que a COFINS de junho/97 aqui
tratada teria sido objeto de compensagdo “nos autos do Processo Administrativo n°
10480.003097/97-16 através do Protocolo n°® 10480.007837/97-01”, o que pretende
demonstrar pelos documentos de fls. 67/68. Além disto, alegou que estaria prescrito o
direito & cobranga do débito da COFINS de junho de 1997.

7. Mediante consulta aos sistemas COMPROT e PROFISC (fls. 72/74), verificou-se,
inicialmente, que o processo administrativo n° 10480.007837/97-01 foi juntado ao de
n° 10480.003097/97-16 e que, neste segundo processo administrativo, foi extinto
débito da COFINS do periodo de apuracdo de junho de 97, no valor originario de R$
12.082,78.
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8. Dado o que consta acima, com base no art. 18, do Decreto n°® 70.235/72, foi
determinada a realizacdo de diligéncia, fls. 75/76, para que fosse verificado, nos autos
do processo administrativo n°® 10480.003097/97-16, se a contribuinte realmente
apresentou pedido de compensacdo do débito da COFINS do més de junho de 1997,
devido no valor de R$ 5.531,35 pelo estabelecimento da contribuinte cadastrado no
CNPJ sob 0 n° 09.930.165/0031-52, e, na hipotese afirmativa, se a compensacgdo deste
débito foi, ou ndo, deferida e, ainda, se o débito estd, ou ndo, incluido no montante de
R$ 12.082,78 compensado a titulo de COFINS de junho de 1997 em supracitado
processo administrativo.

9. A diligéncia solicitada foi realizada pela Unidade de Origem, que, apds anexar aos
presentes autos os documentos de fls. 78/725, elaborou a informacdo de fls. 726/727, a
qual, em resumo, conclui que: (i) “O contribuinte apresentou pedido de compensagédo
do déhito de COFINS do PA 06/97, no valor de R$ 5.531,35, relativo a filial n°
09.930.165/0031-52, mas tacitamente o excluiu ao ndo relaciona-lo na listagem de
débitos objeto da compensacdo”; e (ii) o débito acima “ndo se encontra incluido no
montante de R$ 12.082,78 compensado a titulo de COFINS do PA 06/97”.

10. Quanto ao resultado da diligéncia, a contribuinte se pronunciou por meio da
peticdo de fls. 734/736, em que alega, inicialmente, ser absurda a alegacdo de que teria
desistido tacitamente da compensagao, pois “em nenhum momento houve desisténcia
do pedido de compensacao”.

11. Adiante, reitera que a cobranca do débito discutida estaria extinta, pois passados
mais de cinco anos sem que a RFB se pronunciasse sobre o pedido de compensagao e,
além disto, porque a exigéncia estaria prescrita, aos moldes do art. 174, do CTN.

12. Noutra linha de argumentacédo, aduz que, como a DCTF fora entregue antes da MP
135/2003, seria necessaria a realizacdo de lancamento para exigéncia da contribuicdo
compensada, 0 que ainda ndo havia sido providenciado. Apresentou diversas decisdes
e manifestacGes da RFB para respaldar sua assertiva e tece consideracdes a respeito da
obrigatoriedade de reconhecimento, inclusive de oficio, da decadéncia.

13. Em face de todo o exposto, requereu o cancelamento do Auto de Infracao.

E o relatorio.

A impugnante foi cientificada da decisdo em 26/02/2019 (fl. 689), tendo a

recorrente protocolado recurso voluntario em 08/03/2019.

No recurso protocolado, argumentou o seguinte: “(...) porquanto em nenhum

momento a Recorrente teria desistido da compensacdo do pretenso crédito tributario aqui em
discussdo, nem de forma expressa, tampouco de forma tacita. ISTO E FATO!”.

Voto

(documento assinado digitalmente)
Conselheiro, Carlos Delson Santiago, Relator.



Fl. 4 do Ac6rddo n.° 3002-002.148 - 32 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 13401.000304/2002-76

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende os requisitos de admissibilidade,
portanto, dele tomo conhecimento.

O recorrente preliminarmente arguiu prescricdo e decadéncia, como sendo um
Unico instituto, para os valores recorridos, no entanto, ndo ha o que se d& procedéncia a estes
institutos, visto que os valores jad se encontram inscritos, e ainda em curso seu contencioso
administrativo, conforme Art. 174 do CTN, in verbis:

“Art. 174. A acdo para a cobranca do crédito tributdrio prescreve em Cinco
anos, contados da data da sua constitui¢éo definitiva.

Paragrafo Unico. A prescricdo se interrompe:

I — pelo despacho do juiz que ordenar a citacdo em execucéo fiscal; (Redagéo
dada pela Lcp n° 118, de 2005)

Il — pelo protesto judicial;
111 — por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV — por qualquer ato inequivoco ainda que extrajudicial, que importe em
reconhecimento do débito pelo devedor.”

Superada a preliminar arguida, passaremos a analise do mérito.

Em relacdo ao valor remanescente discutido neste processo R$ 5.531,35 referente
ao cofins competéncia 06/97, consta as folhas 1.368 a 1.370, do Processo n° Processo n°
10480.003097/97-16, Informacéo Fiscal Homologando a compensac¢éo do valor aqui discutido. E
também, com base nesta Informag&o Fiscal, consta as folhas 1.371 a 1.372, Despacho Decisorio
homologando integralmente, na forma do Art. 74 da Lei n° 9.430/96, o mesmo valor aqui
discutido. Segue abaixo cdpia do referido despacho:
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Receita Federal

Delegacia da Receita Federal do Brasil em Recife — PE
Servigo de Orientagdo e Analise Tributaria

PROCESSO : 10480.003097/97-16
INTERESSADO : CREDIMOVEIS NOVOLAR LTDA
CNPJ N.* : 09.930.165/0001-37

DESPACHO DECISORIO DRF/RECIFE - PJ

No uso da competéncia conferida pelo Regimento Interno da Receita
o Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 95/2007, e concordando com os
fundamentos expostos no Termo de Informagdio Fiscal (fls. 1297/1299), que passa a

integrar este ato, conforme o art. 50, § 1° da Lei n° 9.784/99,

1) Homologo integralmente, na forma do art. 74, da Lei n° 9.430/96, a
compensagdo dos débitos abaixo relacionados;

Contribuinte Deomp. OrdeiTribute PA. Vencim. Moeds Valor V.Aults Pere, Procesao. Saldo
0953018500015 731031557 23621RPI 011857 3LC3ALSTRS $71278% 10480.003097.97-14 20
00530183 0C1-3T3103. 1997 2484CSLL CL1857 3L03/185TRS 34711 15480 003097.57-1% 000
05 5301550001371 D4. 1967 2172COFINS. €3171357 10041557RS 1033527 1480 003087.67-18 000
WEIIINORIITI M I SIOPPISPASEP 03 1997 150416TRS 337,78 10480003097, 85-18 0.00
05 53C.165 0001-3705.06. 1997 2L72COFINS 041557 (051997 R3 1105134 18430.003097.97-18 000
9.530.1650001-3715.05. 1537 EILSPIE PASEP G41597 1505/1857R2 358333 10480003097 97-18 000
(2530 168 00G1-3710.68 1857 2ACOFNY 0571557 100K1357RY 1537785 104324003297.97-1¢ <00
09530185 0001-3710 071357 2172COFING 061597 10.07/1537RY 1208273 10480.003087.57-16 €00
05 3301€650001-3710 971537 2UTITOFINS 961357 L0HISETRY 533135 10480003027, 87-1¢ €02
09 530 185°0001-3714 37,1597 2ITICOFINE V61897 LD.CT1ERTES 479343 10480.203097.97-18 <00
05530135 0001-3710. 07,1597 J172TOFINT 061557 1G.O71SSTRS 32187 18430 003007.87-18 ace
O 0253018500137 10071897 J1T2COFINE 551587 1007182TRE 3143382 1D4E0.003057.97-18 00
09.530.1850001-37 10071697 2172C0FINS S61997 10017 RE 134805 12430.003087.97-18 o000
0 530 15500013715 0T 1697 S1CEDPISPASED 061897 15G7I0STRS 382550 T80 0030TH7-1E €00
5. 530.185:0001-3708 08 1597 2172COFINS 071907 OBCSIDSTRS B114325 10480 003007.97-18 <00
R 33015520001-3715.08. 15997 FICPPISPASEP 071857 ISCR1%TES 2855218 10480003087 7-18 B0

2) Homologo parcialmente, na forma do art. 74, da Lei n° 9.430/96, a compensagdo
do débito de COFINS do periodo de apuragio de agosto/97, limitada ao valor de
R$ 24.177,19, restando um saldo de débito a cobrar no montante de R$ 55.620,76,

conforme abaixo;
Contribuinte Dcomp. OrdeaTributo P.A.  Vencim. Moeda Valor V.MultaPerc,  Processo. Saldo
$953C 165 0001-37 190011857 21FCOFDNS DR15ST IS 1957RS TRTERES T4B000305757-15 5362076

Processo n° 10480.003097/97-16 Pag. 4
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3) Niio homologo, na forma do art. 74, da lei n® 9.430/96, as compensagdes dos
débitos abaixo relacionados, cujos saldos deverdio ser cobrados do contribuinte;

Contribuinte  Deomp. OrdeiTributo PA.  Vencim. Moeda Valor VAlaltaPerc.  Procezso. Saldo
A0 FI0TE5G001-37 150041057 SLOCPISPASED COW1SZ7 15T9ISETRS 1924734 16483003057, 97-15 1529783
£ 030165.0001-3715,032000 2172COFINE 032000 L5905 2000R% TP EELAY 10433003087, 0715 T3 EE2A4D
2 930.165 4001-37 15022000 EIQSPISPASED QR/2000 1309-2000RS WBSELTT 10430003057, 57-18 2536177
05930165 A001-37 18 0. 2000 S43408LL 031328 3004/1S00RS 1132215 10430.003057.57-18 1153010
02 930.1630001-3718 02:2000 243438LL 0471335 31/05/1S59R3 957359 1042000308787-16 CE7EI0
5520.165,0001-37 28022000 2484C8LL 05:120% 300&1S35RE 1435824 10430003276 7-18 1435804
09550185 0001-3723.02 2000 2434021 081008 300718395 1473878 10450 00357.5%-16 1475875
03530165, 0001-37 2805, 2000 2483CSLL %1859 3LL81599RS 135082 10430003007 9716 1950262
09£30.1£5:0001-3728 052000 24E4C2LL CRIPEP 30OHITHRS 1638537 10480 003097.87-18 1858597
00 230 165:0001-3728 09 2000 2434251 21008 10.1071C82RS 1354534 10480.003087.97-16 1354534
0823C.1630001-3728 052000 2454CSLL 161559 3C1LISSSRE 1651351 10480003087.67-18 1831361
$9.230.165/0001-3728 09.2000 24840811 11:195% 3012153935 2923254 124EQ.003057.97-15 2028254
09530.165:0001-37 28 09 2000 1382IRFI 121599 3L.012CORS 335158 10330.003057.55-18 3351655
O 09.930.165/0001-3728 05.2000 T484C5LL 12:1899 31O12000RS 3115885 13480.003067.67-16 3115885
39230.163.6001-3728 05 2000 2454CSLL 121559 3LC32000RS 453900 10430:063057.97-14 435900
05 930.155,0001-3723 10: 2000 21I2COFINS €.2000 13.10-2000RS B4.584.55 15450.063067.97-18 G4.034 90

4) Determino a cobranga dos saldos débitos indicados nos itens 2 e 3 acima de
acordo com o disposto no art. 74, da lei n° 9.430/96, em face da nio homologagio
integral ou parcial das compensagdes declaradas.

CIENTIFIQUE-SE o interessado, ressalvando-lhe o direito de
apresentar manifestagio de inconformidade perante a Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento em Recife no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciéncia deste.

Ao Setor de Compensag¢éio do SEORT/DRF/RECIFE para adogdio
dos procedimentos a seu cargo.

o RGPy

Edvan Peteira da Silva~
Delegado Adjunto-AFRFB-Mat.7668¢
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FI. 7 do Ac6rddo n.° 3002-002.148 - 32 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 13401.000304/2002-76

CONCLUSAO

Pelos argumentos colacionados acima, conhego do recurso, Rejeito a preliminar
de prescricdo/decadéncia e, no mérito, Voto em Dar Provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Delson Santiago



